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A reflexão em torno das dimensões do território e das cidades é aqui estru-
turada para "um país relativamente pequeno mas diversificado, com uma fraca taxa
de crescimento e uma capacidade limitada em matéria de despesa pública, marcado
por uma longa tradição de governação centralizada e pela falta de órgãos regionais
eleitos" (OCDE, qooB, p. r3). Tal reflexão exige duas premissas: o reconhecimento
das profundas transformações operadas na sociedade, na economia e no territó-
rio português nas últimas décadas, com amplas consequências nas dinâmicas de
habitat, de produção e de desenvolvimento, e consequentemente nas suas redes e
centralidades; e o repensar do posicionamento político-epistemológico do terri-
tório, como ativo relevante e mesmo decisivo, no desenvolvimento das estratégias,
das políticas e das estruturas político-administrativas nacionais.
As consequentes abordagens em torno de temáticas mais específicas e con-
cretas' tais como o ordenamento do território, as políticas regionais, a reabilitação
urbana e as políticas de cidades, a participação pública e, enfim, a própria reforma
do Estado, colocam-se sobretudo perante estes pilares de reflexão. Vivemos hoje
"tempos de fronteira", o que exige visões de "tempos longos". Havendo assim a
necessidade de assimilar de forma clara a natureza e o posicionamento dos ativos
e das politicas dos multifacetados sistemas e subsistemas territoriais portugueses.
Sobretudo, após algumas décadas de desenvolvimento de carácter muito díspar(inter e intra-sistemas), e de um considerável descompasso entre tentativas de
imposição de alguma racionalidade político-espacial, e estr-uturas politico-sociais
de considerável organicidade e instabilidade. Na verdade, os modelos de desen-
volvimento territorial prosseguidos em Portugal nas décadas mais recentes têm
resultados altamente paradoxais. Temos um país mais urbano, mas sobretudo mais
suburbano, ou periurbano. Em paralelo com os fortes ínputs de infraestruturação,
mantém-se uma elevada exposição e frágil sustentabilidade de muitos sistemas
territoriais. As estruturas de consumo 
- 
de energia, de água, de solo, de equipa-
mentos e infraestruturas públicas 
- 
mantêm-se demasiado elevadas. Enfim, 
"p8,um árduo caminho no sentido de uma maior coesão e da dotação de melhores ha-
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bilitações e qualificações na sociedade 
- 
pelo menos atê Zoog 
- 
contrapõe-se uma
contínua fragilidade na afirmação e na competitividade da maioria dos territórios.
Por seu lado, a maioria das decisões políticas com impactos territoriais
marcantes, numa administração fortemente centralista, mantêm-se baseadas em
suportes "tecnicistas" e em "eficiências uni-sectoriais"; menosprezando de forma
contínua o essencial carâ.cter múltiplo e sìstémico de cada território. As escalas de
governação subnacionais (autarquias) mantêm bases relativamente débeis - e dese -
quilibradas 
- 
na conjugação de competências com r€ctlrsos; bem como permanen-
tes dificuldades de trabalho em rede embora este seja um paradigma em importante
mutação. Finalmente, aos profundos impactos da presente crise 
- 
sentidos nota-
velmente nos territórios e condiçoes (sub)urbanas, de baixa densidade e de des-
povoamento acelerado 
- 
somam-se agora os impactos das políticas de austeridade,
que alastram de forma decisiva as manchas espaciais da crise (Ferrão 2or?, Seixas
et al, 2or4.). E, em paralelo, assiste-se ao surgimento e gradual desenvolvimento de
dinâmicas de inovação e de práticas transformadoras de carácter muito estimulante
- 
estas acontecendo, sobretudo, onde se conjugam densidades razoáveis de massa
critica, de habilitações profissionais, e de apoios por parte de estruturas públicas.
Impõe-se repensâr quais deverão ser os principais d,rivers parå o desenvolvi-
mento, face às novås configurações globais e locais. Num contexto global de altera-
ções climáticas, crise energética, crise económica, crise financeira, envelhecimen-
to demográfico e reforço das disparidades sociais, novos processos de mudança
têm necessariamente de ser dinamizados.





uma visão absoluta ou integral do território, o que exigiria
a inclusão das dimensões terrestre, marítima e mesmo os espaços aéreos e do sub-
solo. A abordagem aqui proposta concentra-se nas dimensões terrestres * embora
estas, nas suas dinâmicas e transformações, influenciem a geografia, a sociedade e
a economia no seu todo, e de forma decisiva.
Quatro dimensões - ou grandes questões - são elencadas de seguida neste
texto; procurando sistematizar-se, para cada uma, as principais linhas de debate e
de prospetiva: r . Como desenvolveruma política de cidades e de metrópoles, fazen-
do escolhas entre o reforço de eficiências e apromoção de equidade sócio-espacial?
2 . Entendendo-se o território como um relevante ativo nacional, devemos privile-
giar os "campeões nacionais" ou antes uma solidariedade inter-regional, num país
com fortes assimetrias de ocupação do espaço? 3 . Ordenar o território em cenários
de crise e de transição exigirá uma desregulação para o crescimento, ou antes um
planeament o soft a favor de uma transição de ordem mais socio - ecológica? 4' Qt"
novos principios e padrões para um ordenamento do território mais próximo dos
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espaços pertinentes, mais participante e colaboratiyo, e mais coordenável entre
distintos níveis e sectores de governação?
ill 't.1. Lii D^l)t,ls,rrt tvil,]]'Ii{it,t) l,trlii: Ati t)tru1\l¿tc,\l; cH¡\ttNlllR¡\
A questão de partida que aqui se propõe é a seguinte, Como desenvolver uma
política de cidades 
- 
e de metrópoles 
- 
em Portugal, fazendo escolhas entre o refor-
ço de eficiências e a promoção da equidade sócio - espacial?
As cidades têm uma crescente atenção por parte das agendas política, académi-
ca e mediáticâ; não só porque concentramuma proporção crescente da população mas
também porque é nelas que alcançam maior expressão muitas das formas extremas
tanto de ameaças (emissão de gases de estufa, congestão de tráfego, pandemias, po-
breza, solidão, etc.) como de oporfunidades (redes de informação, de conhecimento,
de criatividade e de inovação) que caracterizamas sociedades contemporâneas. Estas
situações, num contexto de forte contração do investimento público e privado, têm
Ievado diversos países a desenvolverpolíticas de cidade, visando uma melhor coorde-
nação entre instrumentos de poiítica e uma maior cooperação entre diferentes atores
públicos, privados e não-governamentais, com o objetivo de garantir estratégias para
uma qualidade de vida urbana digna e sustentável, e nesse sentido intervenções urba-
nas mais eficientes que resolvam probiemas e criem oporlunidades.
Como escreveu o urbanista François Ascher (zoor) ao elencar princípios
basilares para um novo urbanismo do século )frI, a revolução urbana a que hoje
assistimos 
- 
que se sucede à expansão massiva e fractal da urbe metropolitana de-
corrente dos diferentes períodos industriais 
- 
e que se encontra presentemente a
reestruturar lugares, tempos e fluxos, converleu-se numa chave indispensável para
o nosso futuro comum. Tornou-se evidente a necessidade de se proceder a uma
ampla reafirmação e renovação das políticas urbanas. Em primeiro lugar, no que
se refere a entendimentos 
- 
e respetivos compromissos 
- 
do que pode e deve ser
uma noYa urbanidade 
- 
no que tal comporta de novos tipos de direitos, de novas
atenções ecológicas, de novas dinâmicas de criação de valor. E em segundo lugar, no
que se refere ao repensar das estruturas, das competências e dos recursos político-
-institucionais, bem como das necessárias redes de goyernança e de interação entre
agentes; dos sistemas urbanos às suas mais diversas escalas e configurações: as ci-
dades, os bairros, as metrópoles, os sistemas regionais e sub-regionais de cidades.
A reflexão aqui proposta é parlicularmente oportuna face ainda a dois outros
elementos marcantes. Em primeiro lugar, perante a profunda urbanização que su-
cedeu, nas décadas mais recentes, na sociedade, economia e território nacionaìs.
Uma urbanizaçáo dirigida pelos mercados imobiliários privado e social, suportada
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por investimentos em infraestruturas e equipamentos públicos (Domingues ?o07,
Seixas zor3) e que se desenvolveu aum ritmo vertiginoso até recentemente'- embora
não tanto como na vizinha Espanha. Aêrea construida (sem incluir as construções
dispersas), que engloba a provisão habitacional para estratos carenciados, a ainda
ténue (embora em lento crescendo) reabilitação urbana, mas também a provisão de
segundas habitações e de capital de invegtimento imobiliário de diversas escalas,
aumentou em Portugal de tal modo que se tornou uma das mais elevadas (per capita)
da UE (Barata Salgueiro, zoo1). Esta evolução conduziu à consolidação de terri-
tórios difusos e de malhas urbanas muito desestruturadas, quer nas duas grandes
áreas metropolitanas, quer no centro litoral e ainda no litoral algarvio e na maioria
das cidades médias/pequenas, tendo como consequência a instalação de significa-
tivas deseconomias externas, com relevantes custos em termos de eficiência dos
territórios e de sustentabilidade energética e ambiental. A maior parte dos centros
urbanos portugueses mantém-se 
- 
com a relativa exceção da região de Lisboa 
- 
sem
dimensão e estruturação mínima para gerar e estruturar todos os potenciais ganhos
habitualmente associados aos fenómenos de urbanização com esta amplitude.
Em segundo lugar, por nos encontrarmos numa dinâmica marcante de ordem
global, em que as cidades e as políticas urbanas dão mostras de relevantes mudanças
e reposicionamentos. Ao presente reconhecimento das cidades como elementos-
-charneira de desenvolvimento, alia-se no campo político uma mescla semiorgâ-
nica de alguma inovação, conjugada com uma ainda considerável desorientação'.
Há um forte reconhecimento das notáveis limitações na capacitação e ação gover*
nativa de muitas cidades, face aos desafios que têm diante de si. O triplo crash das
economias de urbanização 
- 
financeiro, energético e ambiental (NEF, 2oro) 
- 
em
conjugação com a crise económica e social em que a Europa se submergiu, tem tido
profundos impactos nas áreas urbanas, sem que muitas destas mostrem deter uma
adequada capacidade para enfrentar tais desafios. Este cenário é particularmente
visivel num dos países mais centralistas do mundo ocidental.
Por outro lado, estas coru-ulsões produzem resultados consideravelmente
distintos nas cidades e nos sistemas urbanos portugueses. Acomplexidade urbana é
hoje outra, muito mais profunda e sobretudo muito mais diversa, baseada em siste-
mas de produção muito mais flexíveis e descentralizados mas dependentes 
- 
talvez
mais do que nunca 
- 
de determinados fatores que exigem uma massa crítica mínima.
' O número de alojamentos constmídos nos primeiros z5 anos decorridos desde a entrada de Portugal na então
CEE (r986) foi de cerca 4,5 fogos por hora; passando o rácio de habitantes por fogo de 3,25 para r,85.
? Como referem diversos recentes documentos de reflexão politica nestas áreas -veja-se p. ex. o muilo recente
relatório "Future Urban Living" (University of Birmingham, Policy Commission, 2or4).
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Perante uma concentração de poder decorrente do maior controlo das cadeias
de valor globais e do próprio movimento de emigração para os lugares centrais (uma
sobrecentralização), assiste-se ainda a uma relativa desconcentração económica e
territorial, sobretudo no litoral (uma descentralização, possivelmente de carácter
policêntrico). Com diferentes resultados, dependentes de uma melhor ou pior ca-
pacidade de ação política de reação por parte de cada região urbana. Averdade é que
estes dois processos se retroalimentam de uma forma aparentemente paradoxal.
euAlRo z.r. ELEMENTos pRINCrpArs no nnr,nrónro "crrrns oFToMoRRov/" (courssÃo nunopnn, zorr)
As cidades são a chave para o desenvotvimento territorial e sustentável da Europa
Os modelos europeus de desenvolvimento urbano estäo presentemente em risco
Existem múttiptas oportunidades para transformar as ameaças em oportunidades
. Promover economias locais mais sustentáveis, mais inctusivas e mais resilientes
. Valorizar a diversidade social e étnica
. Combater ativamente a exclusåo sócio-espacial
. Criar visões e projetos mais hotfsticos para o amb¡ente e a energia
. Fomentar o papel vital das cidades pequenas e médias
. Qualificar os espaços prlbticos
Novas formas de governança são essenciais
. Promover modelos de governança mais integrados, mais hotfsticos e mais envotventes
. Fomentar estratégias debatidas e comprometidas
. Capacitar geografias sociopolfticas mais multissetoriais e politicamente mais variáveis
. Dar maior poder aos cidadãos, via inovação sociat e informat
. Posicionar a prospetiva e a monitorização (sobretudo na'gestão da mudança')
Fonter Elaboração dos autores
Parte significativa das áreas mais metro-urbanas portuguesas terá assim
tendência parå se transformar em espaços de ocupação semi*compacta e semi-
-dispersa, com elevadas dinâmicas de mobilidade e de inter-relacionamento
sócioterritorial, e onde as antigas relações de dependência hierárquica são de
certa forma substituidas por relações de complementaridade entre os diferentes
territórios (Dematteis, zooo). Uma tendência, no fundo, similar às tendências de
escala regional dos sistemas económicos ou dos famosos distritos marshallianos
(Bagnasco e Le Galés, 2ooo). Mas este não é um cenário de todo fiável para os sis-
temas urbanos de menor massa crítica, como são quase todas as cidades médias
e pequenas portuguesas, com excessiva limitação de interligação geoeconómica
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e mesmo politica, cidades, no entanto, vitais para qualquer ordem de estratégia
socioterritoriai para Portugal.
A nível social, o cenário é ainda mais complexo. Existem hoje novas formas
de segregação sócio espacial, desde logo face à acessibilidade aos próprios espaços
de habitabilidade, de mobilidade, de empregabilidade e de usos da cidade; em ce-
nários de rendimentos e de rendas urbanps fortemente segmentadores dos espaços
de vivência em comum. Uma realidade perigosamente dinâmica face à presente
crise dos sistemas e das políticas de coesão e de inclusão social, do próprio Estado-
-providência ou de bem-estar. Cadavez mais as classes médias e médias-baixas das
sociedades urbanas se encontram consideravelmente restritas nos seus padrões de
escolhas e de capacidade de autonomia (incluindo espacial) 
- 
sendo esta uma rea-
lidade que entra não poucas vezes em choque com as sempre renovadas imagéticas
políticas de reabilitação e de retorno à cidade.
















d itâpidated exclusion enclaves
Nota: Alaranja: migrantesi a cinzento: idosos
Fonte'CítiesofTomorow (Comissão Europeia, ?orr:?5, Maier, Karel, op. cit.)
2.I.1, PROPOSTAS GLOBAIS DE POLITICAS PUBLICAS
Como Sassen (zorr) frisou recentemente, em paralelo com o reconhecimen-
to das amplas transformações urbanas contemporâneas, haverá que reformular
as estruturas políticas em seu torno, por direções igualmente profundas. Assim,
e em resposta à questão levantada inicialmente; é amplamente justificável, {hesmo






que vá muito para além da aposta numa "já clássica" reabilitação urbana.
Esta nova política de cidades implica o desenvolvimento de um amplo pro-
grama de investimentos. Configura uma oportunidade para construir um novo tipo
de progresso, baseado em novas abordagens socioeconómicas, ecológicas e ener-
géticas, sustentado em estruturas renovadas de suporLe político, fiscal e financeiro.
A regeneração urbana deve ser vista como um processo complexo, integra-
do e centrífugo, que lida com tecidos urbanos e limites político-administrativos
pré-existentes mas que, ao adotar novos princípios políticos nos campos da ad-
ministração, das finanças e do crédito, da governança e da participação cívica e
comunitária, conseguirá ir muito para além dos velhos modelos expansionistas
de produção no espaço, e dos novos modelos de reprodução financeira e de poder,
mesmo que estes surjam agora em nome de reabilitação.
Estas são, igualmente, as perspetivas levantadas em relevantes assembleias
europeias, como o Comité das Regiões ouoUrbanForum, onde é enaltecido o papel
das cidades e das metrópoles europeias como veículos centrais para a saída da crise,
e de fomento de um novo tipo de desenvolvimento, bem como de redes de gover-
nança inter e intra-territorial. Realçando ainda a necessidade de se entenderem as
cidades como amplos sistemas territoriais, como vastas regiões funcionais, neces-
sitando de uma maior autonomia e poder de coordenação e de decisão. No sentido,
justamente, de tipificar e interligar melhor estratégias, agentes, eixos temáticos e
abordagens integradas, construindo de forma coletiva processos e respostas ativas
para grandes questões, como o emprego, o envelhecimento demográfico, a inclu-
são, o povoamento disperso e os riscos associados às alterações climáticas.
Nas estratégias inerentes ao quadro estratégico para a politica de coesão
Europa zozo, a Comissão Europeia definiu um claro reforço das políticas urbanas,
bem como o estabelecimento de ações e de mecanismos mais transversais e flexí-
veis, face à futura necessidade de se combinarem distintas políticas, programas e
fundos no âmbito de projetos obrigatoriamente mais integrados. Este é umproces-
so de largo espectro, que obrigarâ. aum reforço dos modelos de multi-governança,
ou seja, a um maior envolvimento de atores regionais e locais na conceção, imple-
mentação e monitorização de programas e políticas urbanas, e mesmo na própria
preparação dos contratos e acordos de parceria com agentes estaduais centrais,
nomeadamente os Estados-Nação e a União Europeia.
Portugal tem 
- 
não obstante as experiências mais recentes e relevantes, como
o foi a Política de Cidades POLIS )frI 
- 
relevante shand,icaps ou sérios desequiiíbrios
na construção de uma cultura sociopolítica de urbanidade e de ordenamento do ter-
ritório, em conjugação com a elaboração de políticas públicas eficazes. Emprirrleiro
lugar, pela ainda frágil capacitação e sofisticação dos poderes e dos instrumentos
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subnacionais, tem produzido uma retroalimentação nas tendências fraturantes
entre os elementos territoriais e elementos politicos, mantendo-se sérias dificul-
dades de capacitação territorial, muito visíveis nas fases de implementação opera-
cional. Em segundo lugar, pelas profundas pressões e exigências da crise na (sub)
condição (sub)urbana portuguesa, na mistura entre.um panorama de quase 4o0lo da
população em niveis perto ou abaixo do limiar da pobreza (TESE e Dinâmia/CET,
zoro) e o inevitável advento de novas formas de participação e de exigência cívica.
Pela própria condição ampla e transversal da urbanidade, as bases defini-
doras de um projeto político pâra a qualificação urbana em Portugal têm inevita-
velmente diversas naturezas. Uma política de cidades que se pretenda sólida e de
amplo alcance não pode, por exemplo, ser apenas baseada numa política de in-
centivos ou de apoios financeiros a determinado tipo de investimentos, por muito
catalisadora que esta componente seja. Uma política de cidades deverá basear-se
assim, e numa primeira instância, em duas grandes componentes de princípios,
emprimeiro lugar, emprincípios de "urbanidade neomoderna" (Ferrão, 2orr); em
segundo lugar, em principios de "políticas públicas de nova geração".
Os princípios de uma nova urbanidade interligam-se com a formação de
velhos e novos conceitos de direitos humanos e ecológicos, entre os quais os de
equidade, de sustentabilidade, e de empreendedorismo, mas também da reequação
do próprio conceito de valor e da necessidade de construir, de forma mais siste-
mâtica, valor social, económico e ambiental, bem como das formas dos territórios
urbanos se qualificarem nesse sentido.
Os princípios de políticas públicas para uma política de cidades, que se pre-
tende transversal e bem sustentada, passam por quatro dimensões principais'
r. As escalas e os territórios pertinentes;
z. Os modelos institucionais e as competências;
3. As equações fiscais e financeiras;
4. As dinâmicas e redes de coordenação, de colaboração e de governança'
Veja-se, a este propósito, como o governo regional da Catalunha definiu os
cinco principais aspetos-chave para o desenvolvimento de dinâmicas sustentadas
de regeneração urbana, após a experiência da bem-sucedida "Lei de Bairros", que
vigorou de zoo3 a zoro (Nel.lo, zotz)' r. a transversalidade das atuações; ?. a coo-
peração intra e inter-administrativa; 3. o envolvimento dos cidadãost 4. 
" 
formação
de consensos; $. a avaliação de resultados. Realcem-se dois aspetos. Em primeiro
Iugar, a Catalunha goza, por características históricas, de um grau de autonomia local
e regional dificilmente mimetizável em Portugal 
- 
tendo o nosso país que plocurar
desenvolverumpïocesso de reterritorialização e de descentralização de competências
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que seja acompanhado por suportes fiscais e financeiros correspondentes; tendência
de todo a ser seguida presentemente, duvidosa para grande parte das elites políticas,
mas de possível suporte social. Em segundo lugar, e justamente, estes desafios prin-
cipais propostos pelos catalães são marcadamente de índole sociopolítica e só depois
de índole técnica.
QUADRo 7.2. pRINCIpAIS DESAFIoS DAS cTDADES EURopErAs ¡'acn À cRrsn, sEGUNDo o nnlarónro
"uRBACT crrrns FACTNG THE cRrsrs" (unnacr, zoro)
PotÍticas de promoção de emprego urbano
1. Promover o smaft, o green e o good
2. Trabathar'do lado da procura', com indústrias em simuttâneo Job-rictr'e de
pequena/média escala
3. Aumentar a qualidade de vida e a atrativ¡dade de longo prazo para a cidade
Potlticas de Governança
Focar em prioridades estratég¡cas para cada sistema urbano
2, Reforçar as parcerias urbanas, quer com os mais diversos níveis de governo,
quer com stakehotders púbticos e privados
3. Explorar novos instrumentos financeiros, bem como baixas rendas de solos e
taxas de juro
4. Envolver utentes e stakeholders locais no repensardas questöes e sotuçöes
essenciais
Fonte: Elaboração dos autores
De forma resumida 
- 
e sendo este um texto geral de reflexão, instrumento
de um processo obviamente a amplificar 
- 
uma política de cidades para Portugal
exigirá:
. O estabelecimento de uma "politica de cidades" ampla, integrada, sociopo-
liticamente bem debatida. E nesse sentido (por debate e comprometimento de base
mais coletivo), sustentada emvisões de médio/longo prazo e no princípio de cumu-
Iatividade das políticas públicas. Uma política de cidades que configure princípios
de um novo tipo de progresso baseado em novas abordagens socioeconómicas, eco-
lógicas e energéticas, que impiique o desenvolvimento de um amplo programa de
investimentos em projetos locais e de capacitação transversal e ainda, em paralelo,
renovadas estruturas de suporte político-administrativo, fiscal e financeiro.
. Será decisiva nesta política de cidades, uma "focagem programática" em
valores e princípios de urbanidade, de equidade e de sustentabilidade, sustéin-
tando uma "agenda urbana" de novo sentido para o país. Estes princípios deverão
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consubstanciar opções politicas decisivas, bem como as suas bases de sustentação
(socioculturais, financeiras, fiscais). Defendendo-se "valores urbanos' (na rea-
bilitação urbana, nas mobilidades suaves, na mistura de usos e sociabilidades, no
emprego local, no capital social criativo, na produção e distribuição local); e penali-
zando-se "custos urbanos" (nos elementos poluen{.es, na expansão urbanistica, nas
mono-funcionalidades de larga escala, 
.nos consumos energéticos e ambientais,
nos consumos de solo não planeados, nas mais valias fiduciárias administrativas).
Dois enfoques, a título de exemplo, incentivos à mobilidade urbana sustentável
e à diminuição da utilização de automóvel privado (via medidas de agravamento
fiscal deste e do incentivo ao uso de transportes públicos e os modos de transportes
suaves, tal como recentemente proposto); desenvolvimento de um programa de
investimentos integrados a bairros, quer em termos de infraestruturas mas sobre-
tudo emtermos socioeconómicos, ambientais e culturais.
. É ainda decisiva uma forte interligação estratégica 
- 
incluindo administra-
tiva e de gestão 
- 
com as agendas urbanas europeias mais recent€s; nomeadamente
as incluídas nas estratégias da Europa zozo 
-tanto face aos grandes principios e ve-
tores aí delineados, como face às propostas de modelos e dinâmicas de governança
territorial, bem como de operacionalização e sustentação financeira de programas
e de projetos. Para tal, há que começar por dinamizar a governança inerente a este
campo: a discussão dos instrumentos, as trocas de experiências, o posicionamento
de processos de acompanhamento, de monitorizaçã"o e de avaliação.
. Mesmo considerando a necessidade de visões e ações de natureza mais
integradas e transversais, bem como multinivel ou multiescalares 
- 
ou precisa-
mente por isso 
- 
torna-se igualmente decisivo o aumento da capacitação político-
-administrativa dos territórios mais pertinentes dos sistemas urbanos portugue-
ses. Reconhecendo-se, neste sentido, quer a diversidade quer as especificidades
dos diferentes sistemas urbanos e metropolitanos. Configurando-se soluções de
eficiência politica, estratégica e operacional 
- 
em plena legitimidade democrática 
-
- 
para os municípios urbanos, para as duas principais áreas metropolitanas, e
ainda para os restantes sistemas urbano-regionais portugueses.
. A criação de bases legislativas sólidas e eficazes, assumindo-se a responsabi-
lidade central do Estado para as políticas urbanas. De referir, a este propósito, a re-
levância de avaliar adequadamente as políticas de cidades e de urbanismo que se têm
desenvolvido emPorlugal (PólislXI, Pólis, Urban, Prosiurb, Procom, etc.) bemcomo
os diversos instrumentos territoriais de planeamento emvigor (PNPOT, os PROT, os
PDM, etc.), porforma a aprender com o passado recente, nas suas virfudes e defeitos.
. O paralelo desenvolvimento de instrumentos fiscais eficazes, tantorde su-
porte ao que deve ser entendido como de "valor urbano" (reabilitação urbana, mo-
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bilidades suarres, mistura de usos e sociabilidades, emprego e capital social criativo,
produção e distribuição local, etc.), como de penalização ao que deve ser entendido
como de "custo urbano" (elementos poiuentes, monofuncionalidades de média/
larga escala, consumos energéticos e ambientais excessivos, consumos de solo não
planeados, mais valias fiduciárias administrativas, etc.).
. O desenvolvimento, nesses diferentes sentidos, de uma ampla gama de
instrumentos de financiamento, bem como de instrumentos de adequada análise
custo-benefício, que extravasem as visões tradicionais de retorno financeiro.
. Uma proposta de modelos de governação que garanta uma gestão eficiente dos
diversos vetores de política urbana a desenvolver, em conjugação com um aumento da
capacitação de ação (em competências e em recursos) dos atores públicos territoriais.
. O desenvolvimento/fomento de múltiplos instmmentos de governança e de
envolvimento de stakehold,ers, com obrigatoriedade de ação conjunta, numa clara
preferência por dinâmicas suportadas em redes comprometidas de atores e com os
cidadãos, e em programações de médio/Iongo prazo.
lilI 7.2. ßl.tjlOlìS: ltl:l'OlìçAll l.lDl:ßANCAS oL l'HOMO\ l-.fi l:ÇtrlD^D[S.'
A questão de partida que aqui se propõe é a seguinte: considerando-se o
território como relevante ativo nacional, devemos privilegiar os "campeões nacio-
nais" ou antes uma solidariedade inter-regional; num país com fortes assimetrias
de ocupação do espaço como Portugal?
A política de coesão europeia e o poder local desempenharam um papel
essencial para garantir uma maior equidade de condições de vida a todos os por-
tugueses, independentemente do local onde vivem. Contudo, não existe uma re-
lação de causalidade direta entre coesão territorial e competitividade territorial.
Por outro lado, o investimento público em infraestruturas e equipamentos não foi
suficiente para evitar o crescente despovoamento de muitas áreas. Estes resultados
têm suscitado posições distintas, com relevo, num extremo, para os que defendem
a necessidade de apoiar prioritariamente as regiões com melhores condições de
retoma e desenvolvimento a partir da sua inserção competitiva em redes globais e,
no outro extremo, os que relembram que, por razões de justiça, de sustentabilidade
dos territórios ou até de soberania, é indispensável assegurar níveis de solidarie-
dade inter-regional que evitem o abandono de parcelas crescentes do país através
de uma efetiva ocupação humana de todo o território nacional.
Aquestãoaguielencadarelembra otipicotrad,e-off entreeficiênciaeequidade,
cuja resposta depende dos contextos e dos temas que estamos abordar. Desde lolo,
coesão e competitividade não devem ser consideradas mutuamente exclusivas. Aso-
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lução deve passar por considerar a coesão territorial aliando duas perspetivas com-
plementares. Em primeiro lugar, deve olhar-se para a coesão territorial, não numa
mera ótica de equidade territorial (ou justiça espacial), mas numa perspetiva mais
ampla de valorização territorial. Ou seja, deve juntar-se à ideia (sempre necessária)
de combater disparidades regionais (essencialmente a partir de situações problemá-
ticas) uma lógica de valorização territorial, isto é, de conceção do território enquanto
oportunidade. Tal significa que se podem criar oportunidades a pariir dos ativos
específicos de cada território, bem como promover a identidade territorial como
fator de unidade/diferenciação. Em segundo lugar, pensar em coesão territorial re-
presenta criar as condições para que um determinado contexto territorial funcione
como uma "máquina bem oieada", cujas peças caminhem todas no mesmo sentido e
de forma articulada. É preciso tirar partido dos patamares de desenvolvimento (dís-
pares) existentes, pelo que os territórios menos desenvolvidos podembeneficiar das
vantagens dos mais desenvolvidos (através de redes de cooperação ou do desenvolvi-
mento de novas soluções que promovam uma maior articulação) . Mas também signi-
fica que cada contexto territorial mais alargado (e.g. região) deve definir, conjunta e
articuladamente, as orientações e os objetivos a alcançar. Resumindo, se no primeiro
caso aliamos a ideia de justiça espacial àvalorização do capital territorial, no segundo
temos a aposta em redes, a integração territorial e a governança territorial.
O despovoamento e a desestruturação de parte significativa do território
nacional a que se vem assistido não parecem permitir pensar-se na promoção da
competitividade territorial sem gue, simultaneamente, sejam ativadas e imple-
mentadas políticas de coesão, devidamente articuladas (pressuposto do próximo
período de programação, ao considerar a lógica multifundos). Aproposta para estes
territórios passa pela territorialização de um conjunto de políticas públicas mais
integradas, garantindo um conjunto básico de serviços públicos. A conceção de
estratégias supra e intermunicipais devem ser incentivadas e apoiadas e a competi-
tividade regional deve apostar navalorização dos recursos endógenos, reforçando a
rentabilização dos investimentos Iocais e a criação de novos empregos.
Interessa igualmente chamar a atenção para a inconsistência associa-
da às políticas de estabelecimento de "campeões nacionais" a partir de lógicas
top-down, que ao longo de muitas experiências conhecidas se têm revelado in-
frutíferos e inconsistentes. Perceber que os territórios constituem ecossistemas
particulares (de agentes, de relações de confiança e cumplicidades, de práticas, de
dinâmicas de inovação e competitividade e de dotações particuiares de recursos,
entre outros) manifesta - se, p ortanto, fundamental.
Um outro aspeto igualmente importante diz respeito à adoção da Esþeciali-
zação Inteligente enquanto abordagem e processo de estruturação da competitivi-
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dade territorial. Para além da natureza empreendedora de procura e exploração de
oportunidades de desenvolvimento e de aposta na afetação dos recursos e ativos
territoriais, num quadro de concorrência territoriai alargada, esta abordagem
torna explícita a existência de oportunidades de desenvolvimento para todos os
territórios, desde que os mesmos sejam capazes de e4contrar e sabervalorizar a sua
diversidade relacionada. Neste sentido, parece estar assim implícita uma lógica de
competitividade com coesão, já que todos poderão explorar os seus nichos de com-
petitividade (mesmo que uns sejam globalmente mais competitivos do que outros).
Por outro lado, a emergência e crescente relevância dos territórios-rede e
de dinâmicas de partilha, que ultrapassa e esbate limitações geográficas e relacio-
namentos entre territórios e pessoas, exige e está assente em plataformas de "bem
comum" e de "p ró - comum" (vej a - se a cada vez mais imp o rta nte " Sharing E conomy" )
e de novas formas de organização social, no quadro das quais as dinâmicas sociais
(bottom-up) e a afirmação da "hélice quadrupla" (administração, universidades,
empresas e cidadãos) configuram processos de desenvolvimento mais abertos e
inclusivos, orientados ou privilegiando a coesão com competitividade.
Adicionalmente, deve-se ainda referir a importância do fator "confiança" nos
processos de desenvolvimento, no quadro dos quais as questões da desigualdade de
rendimentos e da existência de elevados níveis de desagregação social minam a exis-
tência de um clima adequado e propício à geração de competitividade, o que só pode
ser alterado com políticas articuladas e integradas de coesão e competitividade.
Devemos recordar que o investimento em infraestruturas e equipamentos
não evitou o despovoamento pois não interferiu nas componentes centrais que
explicam a competitividade e resiliência de um território 
- 
a sua base económica e
de qualificações 
- 
gerando estratégias de desenvolvimento desequilibradas e ine-
ficazes. Esta questão está longe de ser uma especificidade portuguesa 
- 
estratégias
baseadas em infraestruturas e atração de investimento sem cuidar da base econó-
mica endógena e de qualificações acentuaram o despovoamento de muitas outras
regiões europeias e não só.
Não obstante, existe base empírica que sugere que investir apenas na o'ca-
pital" e nas cidades "motoras" (que em Portugal seriam Lisboa e, possivelmente,
o Porto) não é solução. Pelo contrário, tenderá a gerar menos crescimento do que
investir em cidades e regiões de diferentes dimensões. Por um lado, numa lógica de
economias de escolha, um maior portfóIio faz com que pessoas e empresas possåm
ter um maior leque de escolhas à medida das suas preferências (e à medida que
estas mudam), evitando que haja apenas uma escolha possível. Por outro lado,
a concentração de investimentos nos "campeões" tenderá â preços exacerBados
(e.g. de serviços, de solos) e fortes custos de congestão (segregação, mobilidade,
2t0
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etc.). Neste contexto, resulta claro que as políticas de coesão territoriai devem ter
uma dimensã.o "place-based" , reconhecendo potenciais de competitividade, ainda
que diferenciados, a todos os territórios.
7.2.1. PROPOSTAS GLOBAIS DE POLITICAS PUBLICAS
De formasintética, enunciam-se para estas áreas as seguintes recomendações:
. É necessário adotar e privilegiar abordagens d.e natureza sistémica, pelo
que a questão não se deverá posicionar numa dicotomia entre coesão ou compe-
titividade, mas sim na promoção da coesão com competitividade e vice-versa. Só
assim será possivel gerar processos virtuosos de crescimento. Fazer da coesão um
elemento de competitividade será, portanto, um fator chave de sucesso.
. No contexto português dificilmente se poderá retomar o crescimento res-
tringindo a base de competitividade a uma ou duas cidades. Separar regiões de
competitividade e regiões de coesão tenderá, não só a implicar a destruição de re-
cursos de competitividade em cidades e regiões de menor dimensão (e.g. qualifica-
ções, pessoas e atividades endógenas perdidas porvia da deslocalização progressiva
para outros centros maiores), mas também à perpetuação de transferências inter-
-regionais não sustentáveis política e socialmente.
. É necessário definir orientações estratégicas de âmbito regionai que arti-
culem as opções de desenvolvimento por via dos quadros de financiamento comu-
nitário (que decorrem do atuai Portugal 2o2o) com as opções de base territorial
definidas em sede dos PROT. Utilizando os novos instrumentos de cariz territorial
que integram o Portugal zozo , como os Investimentos Territoriais Integrados (ITI) ,
o Desenvolvimento Local de Base Comunitária (DLBC) e as Ações Integradas de
Desenvolvimento Urbano Sustentável (AIDUS), para promover visões integradas
de carácter supramunicipal e valorizar os ativos específicos de cada território.
. Perante o quadro de instabilidade e de incerteza que se vive, bem como das
restrições financeiras existentes a curto-médio prazo, é necessário adotar abor-
dagens âgeis (agile planning) e de tentativa-erro-aprendizagem (Ieam process) que
permitam ir construindo, de forma mais experimental, aberta e colaborativa, novos
processos de desenvolvimento. Este tipo de abordagens assume desde logo a rejei-
ção das tradicionais políticas one sizefits øll, adotando abordagens mais específicas
e económicas, mas que uma vez testadas e validadas são passíveis de serem escala-
das e replicadas, com os necessários ajustamentoso de forma mais global.
. A implementação de políticas e estratégias deste tipo implica, todavia, um
grau de capacitação de atores locais que muitas vezes não está disponível, exigindo
investimentos prévios nestes domínios que permitam pensar em modelo8 d. d"-
senvolvimento mais equilibrados para além das infraestruturas e dos equipamentos.
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A questão de partida que aqui se propôe é a seguinte: ordenar o território em
cenários de crise e de transição exigirá uma desregulamentação para o crescimento,
ou antes um planeamento sof a favor de uma transição de ordem mais socioecológica?
O atual contexto de crise financeira e,económica veio pôr em causa o paradigma
de ordenamento do território assente na expansão urbana e num forte investimento
público eminfraestruturas e equipamentos.Anecessidade de retomarumatrajetória
de crescimento económico e de criação de emprego, numa situação de persistente
contenção orçamental, obriga a repensar as prioridades e as formas de financiamento
da política de ordenamento do território. Esta necessidade suscita, no entanto, posi-
ções muito distintas, umas centradas na diminuição dos custos de contexto, através,
nomead.amente, da crescente desregulamentação ao nível do licenciamento e do pla-
neamento, e outras mais orientadas para as componentes soTt do planeamento, como
a gestão, a refuncion alizaçã"o e a governança de base territorial, e para avalorização do
território à luz de modelos de crescimento mais socio-ecológicos.
As possíveis posições, mais ou menos contrastantes, entre regulação vs' pla-
neamento so/t são o reflexo da existência de um dilema, que não tem uma solução
técnica única mas cuja resolução depende em larga medida de valores e escolhas.
No caso português, é previsível que um movimento pró-mercado e de forte des-
regulamentação tenha efeitos perversos em territórios nos quais os seus ativos de
competitividade e atratividade (e.g. natureza, identidade, recursos, autenticidade)
estão fortemente ligados a limites à construção e uso dos solos. Por outro lado,
a imposição de critérios de preservação impõe alguns constrangimentos e pode con-
dicionar algumas estratégias de desenvolvimento. As escolhas advêm dos valores.
Aregulamentação e o planeamento do território são tardios no nosso país; resul-
tando em importante medida da aceleração dos processos de urbanização do território e
alavancados predominantemente por interesses especulativos do imobiliário e demais
produção sobre o espaço (como por exemplo os espaços de distribuição comercial). Os
processos de decisão estabeleceram-se essencialmente do lado dos técnicos e dos polí-
ticos, e bem menos dos cidadãos e das comunidades. Aregulamentação pormenorizada
e minuciosa sobre os usos do território evitou, algumas vezes, as ameaças associadas ao
uso descontrolado e conflituoso do território mas também ignorou, frequentemente,
as especificidades, do suporte físico e as caracteristicas sociais, culhrrais e económicas,
deixando muito pouco espaço para a criatividade e o saber locais.
Assim, em duplo contexto de crise e de transição, a política de ordenamento
do território deveria ser simplificada e restrita a um conjunto de traves-åestras
que garantam o uso harmonioso do espaço e preservem os bens da natureza mais
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frágeis e raros, permitindo avalorização das opções específicas de cada combinação
entre as pessoas e o seu sitio. Uma maneira diferente de colocar a questão (e que-
brar o dilema) é saber o que, e onde, se pode desenhar como alternativa de modo
a libertar recursos técnicos, financeiros e organizacionais para prosseguir estra-
tégias mais sop de planeamento, baseadas em melhores modelos de governança,
novas combinações de recursos e experimentação.
Será central que estas estratégias permitam dinamizar processos de cresci-
mento e criação de emprego precisamente baseados em novas (e antigas) configu-
rações socioecológicas. Dado que estas configurações têm uma base marcadamente
territorial, a política de ordenamento do território deverá ter um papel importante
neste domínio, não podendo ser substituída por outras estratégias sectoriais.
A relevância assumida pelo território3 traduz a necessidade de encontrar uma
referência para a coordenação de estratégias e políticas, envolvendo atores públicos
e privados e promovendo a concertação institucional. O estado social do pós-guerra,
que assentava na prestação universal e territorialmente indiferenciada de serviços, deu
Iugar a formas de acesso aos serviços mais adaptadas aos territórios e às características
das respetivas populações. As questões ambientais evoluíram da mera exigência no
acesso aos recursos naturais para a preocupação com o impacto das ações antrópicas,
nos ecossistemas, assumindo a sustentabilidade ambiental como umvalor essencial.
Estes ecossistemas fornecem serviços essenciais para o bem-estar das po-
pulações e para o desenvolvimento económico sustentável, tais como serviços de
produção (alimento, água, etc.), de regulação (dos cursos de água, da degradação do
solo), de suporte (à formação de solos, dos nutrientes) e culturais (recreio, de valor
paisagistico, etc.). O Relatório daAvaiiação dos Ecossistemas do Milénio (M¡llen-
nium Ecosystem Assessment, 2oog) torna evidente que a transformação e destruição
da biodiversidade e da capacidade destes ecossistemas acarreta consequências que
podem ser irreversíveis. É necessário sensibilizar decisores e a população em geral
para o valor económico destes serviços e bens e para a implementação de mecanis-
mos de penalização para compensar os custos decorrentes da perda destes ecossis-
temas, mas também de valorização dos investimentos realizados na sua preserva-
ção. Temos de passar das medidas reativas, que seguem o princípio já estabelecido
do poluidor-pagador, para as medidas pró-reativas, que privilegiam o princípio do
protetor-não pagador ou o protetor-recebedor.
Uma das consequências da reapreciação do espaço e do lugar foi a crescente
pressão sobre os sistemas de planeamento de forma a tornarem-se mais territoriali-
3 DeacordocomMadanipouretal.(2oot,39)"thenewwaysofd,oinggovemanceneedtobelinked'tolnewwaysof
thinlríng about space, place and, tenitory"
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zados, ou seja, a assumirem a especificidade dos lugares ou"to givewaytotheproacti-
vetask of placemaking" (Healey et aL, 1997.9). Assim, o problema da atual política de
ordenamento do território tem menos arrer com questões de qualidade ou densidade
regulatória, e mais comuma mudança de atitude gue implique novas formas atuação
e novas opções adotadas, nos diferentes níveis de pla4eamento, pelas entidades Ie-
galmente competentes. Por outro lado, também aqui o défice de participação pública
é evidente, quer na sua forma organizada, quer individualmente, resumindo-se na
maior parte das vezes a um exercício de defesa de interesses particulares e não da
comunidade. Em termos de novos modelos integrados, baseado nas características
do território, assentes em relações de proximidade e de confianças e que promovem
a produção e o consumo local, temos o exemplo da produção alimentar através das
de no minadas b acias alime ntares (fo o d,sh e d,s e / ou f o o d,syst em s) .
Os processos de decisão política em matéria de ordenamento do território
deviam incorporar conhecimentos técnicos e saberes empíricos, num processo par-
ticipado de construção de consensos coletivos. Na implementação, os compromissos
assumidos deviam ser respeitados e geridos com legitimidade política e responsabi-
Iidade social e territorial. O que está em causa é o processo de decisão, a forma como
estas são implementadas, designadamente, a relação entre os atos de planeamento
e os atos operativos. Os atos operativos podem ser encarados como atos meramente
executivos completamente determinados pelo plano/projeto ou, pelo contrário, ser
considerados ainda como fazendo parte do processos de planeamento.
No sistema de planeamento porluguês (Veneza e Marques, zor4), os atos de
gestão são, sobretudo, atos executivos dos planos, não se verificando grande capaci-
dade discricionária na gestão do território, limitando, portanto, o que Faludi (r985)
designa como flexibilidade do planeamento. No sistema de planeamento português,
a demora na revisão dos PDM, o recurso sistemático aos Planos de Pormenor nas
áreas de maior pressão urbanística e a exiguidade dos Planos de Urbanização, são es-
pecificidades sobre as quais temos de refletir, sobretudo num tempo que precisa de
sistemas flexíveis e que possam desencadear processos de inovação territorial.
Em termos dos serviços públicos, as políticas de ordenamento do território
podem contribuir para uma mais correta (re)organízaçã,o dos serviços públicos (o
que implica um debate prévio sobre o que se entende por estes serviços e qual o
papel do Estado), atendendo a critérios de eficiência, qualidade e equidade (social e
territorial). Os instrumentos de gestão territorial adquirem neste contexto um papel
fundamental. Privilegiar escalas de intervenção supralocais transporla também
benefícios ao nível da não duplicação de infraestmturas, equipamentos e serviços,
bem como à definição de estratégias conjuntas parâ fins de apoio comunitário. i
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A evolução dos sistemas de planeamento espacial estão sob forte pressão,
fruto da incerteza global, dos processos de mudança que é necessário desencadear,
da escassez de recursos existentes, dos desequilíbrios socioterritoriais que se estão
a intensificar, da conflitualidade de interesses em presença, e da complexidade dos
desafios que a sociedade portuguesa tem de impulçionar. O envelhecimento popu-
Iacional, as alterações climáticas, os novos padrões de mobilidade ou de Iocalização
de equipamentos públicos, as questões da eficiência energética, entre outros, vão
marcar a agenda do ordenamento do território nos próximos anos. O papel dos ur-
banistas e planeadores passa pela capacidade de desencadearem processos coletivos
que reajam construtivamente a mudanças e pressões sobre o sistema, tendo emvista
a construção de um futuro desejado ancorado na matriz territorial. Segundo Ferrão
(zor4), os processos de aprendizagem coletiva devem partir de competências-base
existentes, da capacidade de cada território captar "coisas" novas, novas soluções,
enfim, captar ideias em movimento, ligando o que está desligado, numa governança
territorial multinível que precisa de escala e de capacidade de concertação.
Assim, o território deve ter um papel crucial nos processos de inovação, na
identificação de um conjunto de valores e códigos sociais e no desenvolvimento de
modelos de cooperação e de decisão. São espaços de "aprendizagem coletiva", no
sentido em que o ordenamento e o desenvolvimento territorial é um processo de
"socialização", onde está implícito o conhecimento intrínseco a um determinado
contexto Iocal ou regional. As políticas públicas de ordenamento para os territórios
urbanos ou rurais devem ser equacionadas numa lógica de apoio a projetos cons-
truídos e liderados localmente. O reforço intermunicipal e a diversificação dos
dispositivos de intervenção (candidaturas a projetos) implicam capacidade para
conceber e implementar os projetos, em função das necessidades dos territórios.
Esta capacidade de agir apoia-se cada vez mais em sistemas territoriais (iTI, DLBC
eAIDU) onde as CIM têm de ser capazes de liderar. Aquestão que se coloca é a de
saber se somos capazes de construir conhecimentos de proximidade para respon-
der aos múltiplos desafios do desenvolvimento territorial, tendo em conta que os
desafios são globais e os financiamentos não vão ter uma distribuição padronizada
por instituições ou por territórios.
2.3.r. pnoposras cLoBArs nn por,itlc,qs púslrcas
De formasintética, enunciam- se para estas áreas as seguintes recomendações,
. Uma abordagem contemporânea de planeamento e de ordenamento do terri-
tório implica prestar atenção às questões objetivas e físicas do território, mas também
às preocupações sociais subjetivas implícitas a esse território (Davoudi, zolz). Isto
significa que, refletir as cidades e o território passa não só pelos temas tradicionais
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relativos às "questões de facto" (como os níveis de desemprego, as carências em ma-
téria de acessibilidades, os processos de desertificação, entre muitos outros), mas
também o seu entendimento enquanto "questões de interesse ou de preocupação"
(ou seja, como uma avaliação das preocupações ou da sensibilidade a diferentes ques-
tões). Assim, as abordagens devem valorizar os encontros entre diferentes análises,
tanto quantitativas como qualitativas. As aspirações, as preferências e as preocupação
das pessoas são matérias essenciais para quem está a preparar processos de mudan-
ças. O território ganhou, assim, lugar na configuração das políticas públicas, as quais
têm evoluíd o de " place-blind, policy agend,as" para "nxore place-focused, practíces" .4
. O novo ciclo de prosperidade e bem-estar para o duplo contexto de crise e de
transição passará necessariamente por uma política de ordenamento do território
"feita à medida" (tailored) e pela reformuiação estrutural e profunda dos paradig-
mas de qualidade de vida e bem-estar social vigentes nas últimas quatro décadas.
O bem-estar e a qualidade da vida passa pela capacidade de se poder usufruir de
um conjunto de condições objetivas como a saúde, a alimentação, o ambiente, a ha-
bitação, a educação, o lazer, etc., mas também por um leque de requisitos que são
desejados (por comparação com outras pessoas ou sociedades consideradas mais
desenvolvidas). A mudança de paradigma vai ser um processo demorado que obriga
a uma oferta insistente de oportunidades para as pessoas poderem vivenciar outros
modos de vida. Esta mudança implica o reconhecimento dos benéficos dos serviços
dos ecossistemas para o bem-estar e para a qualidade de vida. Deve-se incorporar
o valor dos ecossistemas (tanto a nível do tangivel como do não tangível) nas politi-
cas, criando medidas de valorização dos beneficios de proteção e de preservação dos
ecossistemas que revertem localmente; sensibilizando e educando, investindo na
investigação e na difusão do conhecimento påra a utilização racional e eficiente dos
metabolismos e serviços dos múltiplos ecossistemas do território.
. Os critérios que fundamentam as decisões devem ser claros e transparentes
e deve-se påssar a privilegiar escalas geográficas de intervenção supralocais (inter-
municipais), que façam a ligação entre os níveis central e local, de forma a atender
às especificidades de cada contexto territorial e, simultaneamente, adotarumavisão
territorial mais integrada.
. É necessário adotar mecanismos de governança diferentes dos que tipica-
mente são utilizados, em que tendem a predominar posturas sectoriais (dentro da
própria administração pública) e de fraca articulação com outras entidades. Neste
contexto, a atribuição de competências a entidades que podem adotar esta visão
i
+ Ern 2oo6, foi reconhecido pelo parlamento inglês que as políticas sociais, até aí extensivas, deveriam ter em
conta o lugar onde eram concretizadas (Davoudi e Strange, 2oo9).
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de conjunto (intersectorial), como as CCDR ou as CIM, por um lado, e o desen-
volvimento de instrumentos de natureza transversal, como os PROT ou os Planos
Intermunicipais, por outro, podem contribuir para a existência de novas formas de
governança territorial.
Il rrl
I I I 2.4. eut FUTuRO pARA As por,Írrcns DE oRDINAMENTo Do rnriirrrónro?
Aquestão de partida que aqui se propõe é a seguinte: Ç[u€ novos princípios e di-
nâmicas para instrumentos e processos de ordenamento do território mais próximos
dos espaços pertinentes, mais participados e colaborativos (cidadãos, partes interes-
sadas), e contendo uma coordenação mais efetiva entre administrações sectoriais e de
distintos níveis de governação (nacional, regional, Iocal) em domínios fundamentais
tais como urbanização, biodiversidade, floresta, alterações climáticas ou mobilidade?
Embora as políticas de ordenamento do território sejam da exclusiva compe-
tência dos estados-membros, tem-se verificado nos últimos anos uma tendência
para a crescente convergência entre países europeus com tradições e culturas de
planeamento bastante distintas, nuns casos por emulação e noutros como efeito
indireto de orientações comunitárias em termos políticos, jurídicos e de apoios
financeiros. Portugal não é exceção. Mas será essa convergência real ou aparen-
te? Será possível adotar processos de planeamento mais estratégicos, participados
e colaborativos num país com uma política de ordenamento do território relativa-
mente recente e onde continua a prevalecer uma cultura administrativa verticali-
zadae sectorializada, uma cultura técnico-profissional excessivamente racionalista
e um acentuado défice de cultura de ordenamento por parte de segmentos impor-
tantes da população e dos decisores públicos e privados?
A evolução dos sistemas e culturas de planeamento a nivel europeu apontam
no sentido de uma maior territorialização, uma melhor integração das políticas
sectoriais e uma visão prospetiva, estratégica e mais participativa (Ferrão, zorr).
A evolução dos sistemas de planeamento refletem uma influência de âmbito global,
associada aos processos de globalizaçã.o da informação e do conhecimento, da econo-
mia e da sociedade em geral. Friedmann (2oo$) explana a existência de uma força ho-
mogeneizadora associada às trocas globais e Ferrão (zorr) refere a significância das
imputações do "Efeito Mundo". Destacam-se entre esses fatores externos, o processo
de aprendizagem ou a troca de experiências e o desenvolvimento de um quadro de
referência comum para o ordenamento do território que surge de uma ampla coope-
ração na escala transnacional, incluindo evidentemente a escala europeia. A "euro-
peização" das politicas nacionais expressa-se claramente na proliferação de loliticas
comunitárias e no planeamento nacional, regional e local (Bcihme, K. et al., zoo8)
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com reflexos numa convergência parcial dos sistemas de planeamento e das culturas
de planeamento (Nadin, zooB; Ferrão, zorr; Veneza, zo13).
Mas as respostas aos desafios externos são heterogéneas, mostrando quadros
internos mais ou menos resilientes, com níveis de conflitualidade ou de resistên-
cia às mudanças muito diferenciados. E como refere Nadin (zoo8), o sistema de
planeamento é de certa forma uma expressão de alguns valores fundamentais de
uma sociedade atendendo às aspirações dos governos, dos usos do solo e dos di-
reitos e aspirações dos cidadãos. Tudo isto em conjunto resulta numa construção
de sistemas e culturas híbridos, pois a diversidade cultural e sociogeográfica vai
traduzir-se em formas distintas de olharmos e perspetivarmos o ordenamento do
território (Sanyal, 2oog; Veneza, zor3).
Embora tenha aumentado em Portugal o reconhecimento da relevância do
território e dos seus matizes para a construção de políticas mais coerentes, coesas
e sustentados de desenvolvimento económico, e a UE exija expressamente estraté-
gias de base regional para a justificação dos modelos e projetos correspondentes,
são ainda por demais evidentes os desfasamentos no que se refere a uma efetiva
materialização de políticas transversais de impacto territorial. Perspetivas mais
integradas de desenvolvimento regional e urbano, quando as há, têm-se mantido
consideravelmente periféricas e parcelares, em sede quer de planeamento e de
ordenamento do território, quer de novas capacitações político-administrativas
em escalas crescentemente pertinentes. Nomeadamente as escalas dos sistemas
funcionais regionais, as escalas dos macrossistemas regionais urbanos,/metropo-
litanos ou, ainda, as escalas locais e de maior proximidade.
FIGURA 7.2. DAS FRONTEIRAS FIXAS AS FRONTEIRAS FLEXIVEIS, DO GOVERNO A GOVERNANçA
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Fonte' Adaptado de Ci¿¿l¿s of Tom,orrow, (zorr, 87)
No final de décadas de transformações paradigmáticas, o Estado em Portu-
gal 
- 
ou as suas elites e corporações políticas e técnicas 
- 
mantém amplas resis-
tências, de caráter estrutural, à larga maioria das possibilidades de descentraliza-
ção e de transversalização de índole politico-administrativa, no sentido quer de
territórios quer de dimensões organicamente mais pertinentes. Estas resistências
contribuem para a sustentação dos desfasamentos e das ineficiências de publíc
d,elivery em múltiplas áreas da governação. Como refere Ala Veneza (zor3, z5r),
"Encontramo-nos num 'período de crise e de transição' caracterizado por uma
tensão constante entre os efeitos negativos da desregulação liberal, sobretudo
efeitos ambientais e desigualdades socioespaciais, o hiperindividualismo pós-
-moderno e a inércia dos sistemas de planeamento perante um mundo em rápida
metamorfose" (Healey, 2oo6; Ferrão, zorr).
Uma das questões mais marcantes da problemática da governação e organi-
zação do território em Portugal é a questão da autonomia local e regional. Mesmo
após a democratização Iocal e um contínuo aumento do reconhecimento autárqui-
co, as escalas subnacionais de administração continuam a debater-se com uma
limitação culturalmente secular da sua autonomia, dos seus poderes, dos seus re-
cursos. Por um lado, assistiu-se a um crescente protagonismo político por parte
das autarquias, quer pela crescente capacitação sociocultural do território e da
proximidade, quer face à contínua debilidade de níveis territoriais fortes acima do
iocal e abaixo do nacional. Mas, por outro lado, a descentralização administrativa
do país mantém-se pendente quer para as escalas regionais, quer para as escalas
municipais. Uma tímida descentralização financeira contribuiu para alterações na
afetação territorial da despesa, mas na generalidade mantêm-se as resistências à
realização de um exercicio mais aprofundado de avaliação de modelos mais eficien-
tes e eficazes de execução da despesa pública. O processo atualmente em curso de
revisão do Quadro de Gestão Financeira Pública, no âmbito do programa de ajusta-
mento económico e financeiro, poderia constituir uma oportunidade para a busca
de melhores soluções em termos de alocação da despesa pública. Este objetivo não
se afigura provável, dado os fortes condicionalismos emanados pela sua própria
gestão política e financeira. Notavelmente, o processo de descentralização admi-
nistrativa é também dificultado pela existência de fortes identidades locais e fracas
identidades regionais, com diferentes delimitações sectoriais regionais e uma lei
eleitoral ainda valorizadora das lógicas distrital e concelhia.
Deu-se indubitavelmente um importante reforço do papel atribuído aos ins-
trumentos de gestão territorial, como o PNPOT, os PROT ou os PDM, se bem que
subsistam relevantes problemas na sua implementação (ou aprovação). Og PROT
e os PO regionais (ou alguns PDM) ilustram bem a componente espacial de uma
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diversidade cultural, que se traduz em diferentes significados e entendimentos
sobre o território, sobre a forma de pensar e fazer planeamento espacial e definir
as estratégias e as normas orientadoras. Assim, "as dinâmicas de transformação
coexistem conflituam com a resiliência dos sistemas e das culturas de ordenamento
do território" (Veneza, zor3).
O ordenamento do território e a coesão territorial viram reforçado o seu
papel enquanto objetivo no quadro das políticas públicas, sejam comunitárias, bem
evidenciado no EDEC, ESPON ou Tratado de Lisboa, sejam nacionais, consubstan-
ciado em documentos como a Lei de Bases Gerais da Política Pública de Solos, de
Ordenamento do Território e de Urbanismo. Parte das dificuldades da política de
ordenamento do território têm estado associadas ao potenciai de geração de gran-
des rendas ao alterar usos do solo através de instrumentos menos visíveis (por
exemplo, através dos Planos de Pormenor).
Face à incapacidade de promoção de uma efetiva descentralização político-
-administrativa para territórios funcionalmente mais pertinentes, tem-se assisti-
do a algumas tentativas de reforço do nível supramunicipal, com a capacitação das
áreas metropolitanas bem como das comunidades intermunicipais, no sentido de
se promoverem ganhos de eficiência e eficácia na provisão de bens e serviços pú-
blicos de natureza local e regional. Tentativas estas que têm, no entanto, enfrentado
dificuldades associadas à inexistência de um quadro consensualizado e legai robus*
to e que confirauma concomitante legitimidade.
Também ao nível das próprias políticas e estratégias territoriais tem-se ve-
rificado uma insuficiência ou ineficácia genérica das políticas de desenvolvimento
regional e urbano em Portugal, fundamentalmente por assentarem em diagnós-
ticos não integrados, parcelares e em estratégias unissectoriais, por utilizarem
instrumentos de ordenamento e de intervenção lentos, desajustados e pouco par-
ticipados ou porque no terreno não há capacidade de se desencadearem processos
de governação em rede.
Em paralelo, tem havido em alguns sectores tentativas de desenvolvimento
de políticas mais transversais sobre os territórios dos sistemas regionais e urbanos
do país. Um exemplo já carismático refere-se à política de cidades POLIS )XI. Esta
política, desenvolvida em 2oo6/7 e notavelmente arrojada na sua conceção, teve,
no entanto, uma taxa de execução lenta devido à dificuldade dos sistemas adminis-
trativos e técnicos existentes no terreno se capacitarem para as adaptações e confi-
gurações necessárias a uma cultura mais estratégica, transversal e participativa de
gestão e de ordenamento dos territórios. Registem-se, a propósito, as recomenda-
ções feitas nesses âmbitos pela OCDE, identificadas no quadro seguinte. i
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euADRo 2.3. Ar-GUMAS RECoMENDAçõns ra-nal guar,rrrcaç.Ã.o nas por,Írrcas REGroNArs EM IoRTUGAT
Melhorar a articulação entre potítica de inovação e polÍtica regiona[. Uma contínua carência
de potíticas de vatorização do potenciaI humano e de promoção das atividades baseadas no
conhecimento.
Estimular projetos baseados em recursos regionais compet¡tivos e diferenciadores.
Promovendo redes, parcerias e compromissos entre protagon¡stas regionais.
Apoiar as regiões mais atrasadas e de baixa densidade, na descoberta de n¡chos de
desenvolvimento 
- 
concentrados nos respetivos mercados tocais e reg¡onais.
Ctarificar as funções das CCDR, enquanto promotoras de maior coerência entre potíticas e
cooperação/compromisso.
Melhorar os mecanismos de avaliação (contínua), bem como de promoção de boas práticas'
Reforçar o papet da promoção de estratégias gtobais, coletivos e de tongo prazo (muito
nomeadamente, no governo central), face å presente mutaçào de paradigmas de base.
Fonter Adaptado do Estudo Territorial da OCDE sobre Portugal (zoo8:zr-23)
Não existe muita investigação aprofundada, até ao momento, sobre a forma
como os urbanistas, planeadores e outros técnicos se estão a adaptår à governação
em rede. A pesquisa de Healey Gg97,3o9) mostra que os técnicos tradicionais,
em muitos casos, se transformam em mediadores e corretores de conhecimento,
tornando a informação disponível, de uma forma facilmente assimilável, aos pro-
cessoE de desenvolvimento de políticas. A comunicação é crucial nos proc€ssos:
envolver a colaboração e o diálogo entre os vários tipos de agentes, coordenar e
facilitar a comunicação entre projetos, regular as redes de trabalho e debater obje-
tivos políticos. Precisamos de estrategas profissionais e gestores de projeto ou de
processo. Os técnicos têm de ser mais cooperantes com os representantes eleitos e
mais respeitadores das responsabilidades poiíticas.
A governação em rede é exigente em termos de tempo e recursos, e muitos
assuntos poderão não ser suficientemente críticos para atrair e manter o com-
promisso dos participantes. O uso das redes de governação corre riscos, nome-
adamente quando há falta de transparência na tomada de decisões ou quando se
excluem os mais vulneráveis. Também levanta questões sobre a responsabilidade e
fidelidade aos princípios democráticos. Promover a diversidade na participação e
uma maior transparência nas decisões e atividades podem contribuir para resolver
algumas destas questões, mas ainda há muito para fazer para promovermos uma
maior conciliação entre a governação em rede e a democracia. ;
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7.4.1. PROPOSTAS GLOBAIS DE POLÍTICAS PÚBLICAS
De formasintética, enunciam- se para estas áreas as seguintes recomendações:
. A governação tem de ser desenvolvida em rede e de forma colaborativa.
O governo terá de assumir um papel ativo. O sector público tem acesso a recursos,
orçamentos, capital humano, autoridade e legitimidade democrática 
- 
elementos
essenciais à governação em rede. Pode definir os alvos e a direção globais a seguir;
pode oferecer incentivos para a cooperação; pode criar fóruns para o diálogo sobre
as ações a implementar; e pode definir e providenciar indicadores para monitori-
zar atempadamente o desenvolvimento das ações.
. Assim, a governação do território passa por uma auto-organização e um
conjunto de atividades diversas. A sua eficiência dependerá da diversidade de par-
ticipantes e atividades, da interação e dofeed,back e de uma seleção coletiva das ações
a prosseguir. Deviam-se patrocinar entidades para tratar da meta-governação, da
orientação, incentivo, possibilitação e gestão. Podem ser entidades que não fazem,
mas direcionam e incentivam outros a fazer, criando as ligações necessárias para
que as dinâmicas se sucedam e a inovação política se desenvolva.
. Pode-se enunciar algumas recomendações em matéria de educação e for-
mação. Devem-se desenvolver maiores esforços na preparação de estudantes para
estes papéis emergentes. Os planeadores necessitam de competências de mode-
ração, negociação, mediação, construção em rede e gestão. Eles terão de possuir
conhecimentos sobre uma ampla variedade de questões urbanas e territoriais.
. São necessárias igualmente novas linhas de investigação. Em essencial
medida interligadas com a sustentação, monitorízaçã.o e revisão das políticas pú-
blicas em torno do território. Desde logo, haverá que identificar as redes socio-
-territoriais que já existem, e compreender como funcionam e se desenvolvem.
Haverá que avaliar as formas como práticas, normâs e atitudes estão a evoluir em
reiação à complexidade crescente dos desafios territoriais. Ou ainda, analisar os
acordos institucionais emergentes que permitem que as redes e as colaborações
tenham um papel útil na governação e no desenvolvimento dos territórios, com-
plexos e em grande mutação.
ltttI I | 2.5. l{ìotos'ra INT'IJGRAIA Dlì covntìNANçA lln t,ot,i'tlc¡s pu}tLIC,{s eAIìA o llinnrlónlo ti ¡rs
C I D¡\ DES lì M l'O Rl UCAl.
Encontramo-nos perante um intenso período de transição das sociedades e
dos territórios. Apresente crise e os desfasamentos dos macrossistemas obrigam
a uma difícil formação e implementação de agendas transformadoras, 
"- 
pår"-
gens de considerável fractalidade instalada nos próprios sistemas de governação
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(Agamben, zoog). Os efeitos de diversas "danças descompassadas", se porum lado
acentuam as urgências e as pressões para a mudança, por outro lado dificultam o
desenvolvimento de capacidades endógenas de transformação. Tais ubiquidades
são particularmente relevantes para a afirmação das dimensões políticas do ter-
ritório. O reconhecimento de influências e de extçrnalidades de sentido "glocal",
virtualmente para todos e em todos os locais, coloca o desenvolvimento das"place-
-based, pol,icies" num trilho claro, mas conturbado (Barca, McCann e Rodriguez-
-Pose, zolz). Especialmente, quando obriga a conjugar elementos de resiliência
com elementos de radicalidade.
Os atuais desafios nas áreas do território e das cidades em Portugal são de
grande monta. Para os enfrentar, novas formas de governação e de desenvolvimen-
to e ativação politica afiguram-se essenciais. As estruturas sociopolíticas e admi-
nistrativas necessitam de ser mais integradoras, mais flexiveis, mais participativas;
bem como deter perspetivas mais holísticas sobre como mitigar problemas e apoiar
potencialidades. A governança territorial terá de ter um carâcter mais político , com
níveis mais fortes de legitimidade e de participação, desde as fases iniciais de cada
politica e/ou processo. O desenvolvimento de políticas públicas nestas áreas 
- 
bem
como decerto noutras 
-terâ de ser mais baseada em processos de discussão e com-
prometimento. O que obrigará a uma reformulação do papel e da própria cultura
do Estado, tendo de ser mais interligada com "as questões emergentes" no câmpo
do território e das cidades, e com um aumento de uma "inteligência geográfica",
tanto analítica como prospetiva e, finalmente, deliberativa. Asubsidiariedade deve
ser um princípio base de uma geogrâfia sociopolítica necessariamente mais mul-
tissectorial e com maior capacidade de lidar com diferentes tempos e espaços. Tal
significa um poder local, regional e metropolitano com maiores responsabilidades
e recursos, reduzindo os poderes excessivamente unisectoriais da administração
central do Estado; bem como o desenvolvimento de visões sistémicas e de longo
prazo, baseadas emvisões compartilhadas de futuro.
Juntamente com a defesa de principios globais, deve-se igualmente reconhe-
cer que os processos de tomada de decisão necessitam de ser genuinamente mais
participativos e socialmente mais significantes. O princípio da subsidiariedade
deve ser igualmente aplicável ao sector privado, será importante para determinar
quais os ativos, os produtos e os serviços que são mais valorizáveis nas diferentes
escalas (local, regional, nacional, internacional). Por exemplo, uma maior produ-
ção local vai exigir um reaprender de muitos saberes entretanto semiesquecidos.
Dos serviços públicos à agricultura e à indústria, da manufatura aos serviços terci-
ários simples e avançados, a revisão das escalas mais apropriadas significa Squipar
os territórios com os meios para tal.
Este é um documento de assumida reflexão propositiva, em campos obvia-
mente abertos para debate e para prospetiva sociopolítica. Para além das propostas
globais de políticas públicas já elencadas para cada uma das temáticas acima lista-
das, de seguida sistematizam-se recomendações de âmbito mais integrado, para o
desenvolvimento de estruturas de políticas públicas.que permitam uma ativação da
governança territorial em "paulatina capaçitação" e em "aprendizagem ativa". Estas
são recomendações que se organizam em torno das seguintes questões, Como pro-
mover uma abordagem mais contemporânea do ordenamento do território, que alie
às questões objetivas e físicas do território as preocupações sociais subjetivas implí-
citas a esse território e que promova uma maior participação pública nos processos
de tomada de decisão? Como articular a organização administrativa do território com
os espaços de geometria variável? Como promover intervenções estratégicas Iocais
de base territorial? Como ligar o globai (desde 1ogo, as estratégias Europa Zozo) ao
local (redes, parcerias, estratégias, investimentos), evice-versa (tirando justamente
partido das redes em dinâmicas da globalização), numa ótica de governança multiní-
vel e de articulação de políticas? Como fomentar a cultura cívica de uma comunidade
face ao território e como promover uma cultura de ordenamento do território, quer
do ponto de vista da formação, quer do ponto de vista analítico-científico? E final-
mente, como monitorizar e avaliar as poiiticas públicas de base territorial?
r. Uma abordagem ampla e contemporânea do ordenamento do território,
e implicitamente do desenvolvimento das cidades e dos territórios em geral, impli-
ca prestar a maior atenção sociopolítica às questões objetivas e físicas do território,
mas também às preocupações sociais subjetivas implícitas a esse território. Tendo
sido recentemente instituído o Concelho de Concertação Territorial (que inclui
representantes do governo e da organização territorial do Estado); defende-se não
somente que este órgão tenha maior protagonismo nas visões políticas do país;
mas que este protagonismo se sobreleve, sobretudo, em maior interligação com as
políticas socioeconómicas 
- 
no que poderia fazer mais sentido a existência de um
Conselho de Concertação Social e Territorial. Efetivamente, a territorialidade deve
servista nas interrelações entre as "caracteristicas naturais e físicas, as expectativas
sociais, as normas culturais, as dinâmicas de poder e as negociações políticas" (Da-
voudi, Zo:'2). Pressupõe que os territórios são também fruto de visões imaginativas
e de narrativas construidas (Sandercock, Zoo3). Sabemos que as aspirações, as pre-
ferências e as preocupação normalmente não constam nos "estudos de caracteriza-
ção" ou nos documentos de "estratégia", mas são cadavez mais essenciais para quem
está a preparar um processo de mudança. Em termos legislativos e regulamentares,
os grandes princípios devem ser suportados em quadros de debate e compro?nisso,
no sentido de um ordenamento territorial mais integrado e mais participado, que
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nomia criativa e sectores de especializaçã.o inteligente, de maior valor acrescenta-
do), bem como para sectores e regiões mais carenciadas (exemplos' regiões mais
envelhecidas e descapacitadas de equipamentos).
4. Haverá que dotar a administração pública de uma maior eficácia, cultu-
ra subsidiária e de partilha de recursos, bem como de uma atitude "result-driçen"
na operacionalização das políticas e p{ogramas. Desde logo, na interligação com
princípios e exigências programáticas a debater mas que, em grande medida, já se
encontram muito estabelecidos em documentos internacionais, incluindo de cariz
programático, tais como as que se encontram em sede das estratégias Europa zozo.
Quer no âmbito dos seus principais eixos e objetivos temáticos (por exemplo, no
apoio à transição para uma economia com baixas emissões de carbono em todos os
sectores; na promoção da inclusão social e no combate à pobreza; na adaptação às
alterações climáticas e na prevenção e gestão de riscos; na promoção da mobilidade
sustentável; quer no âmbito das suas propostas de governança e de dinâmica socio-
-territorial (os investimentos territoriais integrados, as ações inovadoras para o de-
senvolvimento urbano sustentável, o desenvolvimento local de base comunitária).
Da mesma forma, reforçar uma cultura de subsidiariedade, de governança multini-
vel e multi-social, na coordenação e na cooperação de políticas de base territorial.
O que exigirá contrariar as visões exclusivamente sectoriais assentes nos interesses
ou nas visões de cada Ministério. Em quadros de crescente fractalização da ação
sociopolítica, será decisiva uma capacitação para a governança inter-agentes e para
a construção de compromissos ativos, nos territórios mais pertinentes e para cada
estratégia, perante uma inevitável (e mesmo desejada) "geografia multivariável".
A articulação estratégica territorial e comunitária entendida justamente nos
quadros operacionais das propostas da Europa ?o?o mostra bem algumas destas
possíveis direções. Por seu lado, a recente carta para umâ governação multinível,
aprovada pelo Comité das Regiões, também segue estas perspetivas.
5. O fomento do "conhecimento territorial" afigura-se crucial. Os instru-
mentos de aprendizagem e de "recapacitação cultural" para o território, no aparelho
administrativo do Estado e na sociedade em geral. Uma capacitação !ßre começa no
ensino básico até ao superior, e desde a formação inicial até à formação contínua.
Devem-se desenvolver competências de "banda larga" e reforçar os conhecimen-
tos sobre uma ampla variedade de questões. Ter um amplo conhecimento sobre os
desafios globais e uma ampla capacidade de reconhecer o que diferencia os lugares.
A comunidade técnico-profissional deve também saber comunicar, moderar, ne-
gociar, mediar, construir em rede e gerir. É fundamental dominar as metodologias
de construção de cenários para o futuro. São necessárias igualmente novâs linhas
de investigação, em primeiro lugar tendo em vista uma melhor compreensão e
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-interpretação das linhas de força de evolução dos territórios, nas suas diferentes
especificidades e escalas, e em segundo lugar visando uma melhor sustentação,
monitorização e revisão das respetivas políticas públicas.
6. Justamente, devem ser desenvolvidas estruturas e processos de avaliação
e de monitorizaçã,o das políticas públicas de base regional e urbana; notavelmente
quando nesta decorrerem processos incrementais de capacitação. Será necessário
criar observatórios urbanos e territoriais. A avaliação confere legitimidade e cre-
dibilidade junto dos decisores e da opinião pública, numa lógica de prestação de
contas e responsabilização (accountability). O exercício de avaliação e monitoriza-
ção é um sistema dinâmico e em permanente atualízaçã,o, capaz de receber e reco-
lher a informação, estruturar e articular indicadores, analisando e interpretando os
progressos e as mudanças, "assessorando" a avaliação do processo e dos resultados,
de forma a melhorar os procedimentos, através da introdução de alterações quer
nas ações quer nos próprios objetivos e metas, num circuito cíclico de aprendiza-
gem coletiva. Em termos territoriais é preciso monitorizar nomeadamente as alte-
rações climáticas, os processos de desertificação, os riscos naturais e tecnológicos,
a eficiência energética, as alterações no uso do solo, as vulnerabilidades sociais,
o emprego e o desemprego, a quaiidade de vida e o bem-estar social.
A criação das condições institucionais e politicas para a concretização das
múltiplas orientações aqui sugeridas, passa por uma ampla dinamização de pro-
cessos de mudança. Processos de mudança a enquadrar em estratégias públicas de
âmbito nacional (objetivos, principios, resultados a atingir) com uma administra-
ção central e autárquica eficiente, cooperante e responsáveI, capaz de dinamizar
processos democráticos, reticulares e polinucleados. É necessário formar e capa-
citar "agentes de mudaîça" , capazes de induzir lógicas e processos de inovação em
matéria de desenvolvimento territorial bem como de ordenamento do território.
A inovação 
- 
e a consequente mutação de paradigmas, às mais diversas escalas 
-
- 
expande-se de forma centrífuga, através da corrfiança entre diferentes agentes
(públicos, privados, associativos, cidadania), na sua perceção de problemas, de
necessidades e de oportunidades; e de um clima de abertura onde todos sintam que
podem acrescentar algo. Tal clima implicarâurna mudança consideravelmente ra-
dical na forma de pensar, de desenhar e de processar as políticas públicas.
;
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